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dé 94 de setembro de 2001 .. o !
* " Dispde sobm o Plano'de’ Cirgo, Carreira o
P " Remuneragdo to Maqim*ﬁ;l})ll%o Municipal e
i  da autras providéncias. . - i
A Cémara Municipal deCunsgé, estatui @ eu sanciono a seguinte Lei: -~ 1
{ UL RUEE i s m—
CARITULO | "~
¥ DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

At 1° - Fica instituido o Plano de Carreira @ Remuneragio do Magisterio Piblico deste
Municipio, obedecendo as disposigdes conlidas na presente Lei.

Ast. 2° - O Plano de Canreira ¢ Remuneragdo do Magisiério, tam como finalidade viabilizar a
integragdo dos interesses dos profissionais da Educaggo e do Sistema de Ensino Municipal.

Aft.3° - O Grupo de Magistério, visa valorizar e profissionalizar o seividor, alravés da
parficipagéo em programas de capacitagdo e aperfeigoamento profissional.

CAPITULO i

At 4° - O Plano de Carreira e Remuneragdo do Magistério, cormesponde a alteragéo da
denominag&o do cargo e de suas respectivas afribuigdes e requisitos. '

Paragrafo Unico - A remuneragéo dos ocupantes de cargos de magisiério, seré fixada em fungéo
da maior qualificagéo alcangada sm cursos ou estagios de formagao, aperfeigoamento, atualizagéo e
especializagao independente do grau de ensino em que atuam.
CAPITULO i

Art. 5° - O Magistério Piblico Municipal seré constituido das Categorias Funcionais de Docentes
e Espacialistas.

Art. 6° - A Categoria Funcional dos Docentes seréa inhabrada pela Carreira de Ensino e Funcicnal
de Especialistas composta pelas Carveiras de Supervisor Escolar e Orientador Educacional.

Art 7° - A Carreira de Ensino sera formada pelos cargos de Professor Pedagogico, e Professor
de Licenciatura Plena em diversas disciplinas

Art 8 - As classes sardo compostas de nivels, que, irfio agrupar as referéncias denfro de uma
faixa salarial.
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CAPITULQ |V *
DA CONSTITUI(;AO DOS QUADROS

Art. 9° - Os quadros de Pﬁssoai do Magtsténo Publsco Mumcxpal serao deﬂ |dos am:

e Grupo Operacional e q;;upacl,onal séo Conjunto de categonas Wona reunidas sequndo a
finalidade existente entre elas, quanto & natureza do trabatho € o grau ¢ d'e nhecimento.

e (Categoria Funcloni; Conjupto, de carreiras agmgadas pela nature;a as auwdades e pelo
grau de conhecimento exigive! para seu 1 desenvolvimento.

o Carreira - Conjunto de cargos e classes da mesma natureza funclonal & hinrarqunzados segundo
o grau de responsahjlidade e complemdade, shraaod

« Cargo - Conjunto de fungoss substancigliehite sammelvantesquants-ame
quanto ao nivel de dificuldadss e respensabilidade, agrupados sob a mesma dernominagao.

» Classe - Agrupamento de cargos hierarquizados segundo o nivel de complexidade e
responsabilidade que Ihes séo periinentes.

* Nivel - Posigo hierarquica de cada classe do cargo que identifica as fungdes que terdo a
mcsma’iaixa salarial.

* Referéncia- Nivel de vencimento intsgrante da faixa salarial fixada para a classe semelhante do
cargoe atribuida ao servidor em decorréncia de seu progresso salarial.

o Faixa Salarial - Agrupamento de referéncias de cada classe do carge e que indicam todo o
progresso salarial que o servidor podera ter na classe.

e Vencimento-Base - Retribuigdo pecuniério paga ao servidor, cujo valor corresponde ao
vencimente mensal.

» Remuneragdo - Corresponds ao vencnmentobase do cargo efetivo, acrescido das vantagens
pecuniérias especificas do cargo.

e Lotagio - Quanfitativos de cargos ocupados e vagos, fixando como necessérios ao
funcionamento do ensino do Magisterio.

| - Quadro Permanente - que sera integrado pelos cargos de provimento efefivo que compdem
as carreiras do Magistério e pelas fungoes de confianga e gratificadas.

Il - As fungdes gratificadas estéo estruturadas de acordo com o Plano de Carreira, Cargos e
Salarios, anexo il.

Il - Quadro em Exting#o - que sera integrado pelos cargos do Magistério cujos ocupantes séo

considerados leigos, por ndo possuirem hebilitagdo especifica para o exercicio das atividades docentes,
quando for o caso.

Paréagrafo Primeiro - Os servidores do Quadro em Exiingéo que lograrem a habilitagéo do
Magistério necessaria ao exercicio do cargo, no prazo de cinco (05) anos, a contar de 1° de fevereiro de
1998, tera assegurada a condigéo para ingrasso no Quadro Permanente, quando for o caso.

Paragrafo Segundo - Os servidores que ndo lograrem a habilitagdo prevista no parégrafo
anterior sera realocado no quadro pertinentes da Secretaria Municipal de Educagéo.



Art. 10 - Os cargos de provimento efetivo do Plano de Carreira e Remuneracgao do Magistério ora

instituido, estao estruturado conforme o Anexe | desta Lei.
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Art 11 - Am.}gz;;.q@ Gralfiiadas. dorfebpbitdem’’ 'a%{a{ﬁlid s de'diregdo de unidades de
ensino, devendo ser providas, obrigatoriamente, por'servidores ocypantes e cargo efetivo da Carreira do
Magistério. SEETRAON mals s i i SRl e
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Paragrafo Unico - As fungdes de confianga e cargos ‘comissidnados estdo estruturadas de
acordo com os Anexgs da presente Lsi, com indicagéo da Secretéri 'Wuni%ipal{de Educag&o analisada e
nomeada pelo Exmo. Sr. Prefeito. §

Art. 12 - Os quantitafivos ir3o compord Qu agistério, ficam definidos na
forma do Anexo dapresente’tdl” = @

Paragrafo Unico - Os cargos do Quadro Permanente do Magistério seréo providos:

| - Nomeag&o

Il - Progresséo

iil - Ascenséo

IV - Readaptagéo

V - Rerhogao

VI - Cedéncia

CAPITULO V
DA ESTRUTURA SALARIAL

Art. 13 - A estrutura salarial do Magistério, previsia no Plano de Carreira, Cargos e Salarios,
compreende o posicionamento dos vercimentos em niveis, para cada classe do cargo distribuidos em 10
referéncias.

Art. 14 - A eslrutura salarial é representada no sentido horizontal,

Paragrafo Primeiro - No sentido horizontal, esfdo dispostas as referéncias salta;;is",—atra-\-/gsj &ebzé.m~ i
quais & valorizado, o tempo deservigo.

Art. 15 - A variagéo dos percerifuais salarial fica assim definido:
| - Cinco por cento (5%) entre as referéncias consecutivas dos niveis da mesma classe.

Art. 16 - As gralificagdes atribuidas aos servidores no exercicio de fungdo de confianga, seréo
definidas por Decreto do Exmo. Sr. Prefeito Munici'gai.

Art 17 - Fica instituida, a partir da prasente Lei, 0 Abono de Incentivo ao Ensino Fundamental,
que sera retribuida mediante recursos do Fundo de Valorizagéo do Magistéri%dos os profissionais
lotados em Unidades Escolares. ’
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CAPITULO W
DO INGRESSO E DA MOVIME NTAG&ODO SERMDGR
. { Vet
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Art. 18 - O ingresso em qualquer dos cargos integrantes das Carrelras de Magistério dar-se-a
afravés de nomeagédo, para a referéncia inicial da classe mlmal do‘ reapecuvo go, mediante prévia
aprovagao em concurso publncom AR i '

> 5 &4

Paragrafo Unico - A omeagéo dos' candidatos aprevados ne- eoﬁjrsdique sera feita com

observancia da orde de classfficagéo decrescente. 3

C AL 19 0 servndor, .um vez empoasado gm@mwgmmmpacnagéo funcional
exigido para o desempenho dd ¢argo Para o qual foi nomeado e cumprira o Estagio Probatério de trés

(03) anos.
Art. 20 - A movimentago do servidor dentro da carreira a que pertence dar-se-a através de:

| - Promogéo Horizontal - é o deslocamento do servidor de uma referéncia para outra dentro de
um mesmo nwel de classe, com base nos critérios de antigliidade.

Art 21 A promogéo obedecera os critérios-a serem regulamentados pelo Executivo, tornando
por base o estudo prévio da necessidade de treinamento, de qualificaéo, de atualizagéo e de reciclagem
dos servidores do Maglsteno visando assegurar a sua profissionalizagéo e o fortalecumento do sistema do
mérito, respeitando o seguinte:

| - A promogéo por antiglidade dar-se-a pela progresséo a referéncia imediatamente superior,
observado o intersticio de 3 (irés) anos de efelivo exercicio.

Art. 22 - A ascenséo a cargo do quadro permanente de funcionarios do Magistério é permitido:

| - A ocupante de cargos do Grupo de Magistério de uma para outra classe.

Il - Aos especialistas de educagdo de um para cargo dentro da mesma classe.

Il - Aos ocupantes de categorias funcionais integrantes de outros grupos ocupacionais do Poder
Pablico Municipal.

Paragrafo Primeiro - O funcionério que obtiver ascens@o funcional sera localizado na referéncia
correspondente a seu tempo de servigo.

Paragrafo Segundo - O processo seletivo para ascensdo funcional e as normas para o
respectivo processamento serdo estabslecidas em regulamento.

Art. 23 - Os cargos integrantes das carreiras do Plano de Carreira ¢ Remuneragéo do
Magistério, serdo providas até a metade das vagas, mediante promogdo e a outra metade mediante
conaurso pliblico.
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| - Podera, a critério do poder piblico, ser dispensado, 0 processo gelstivo, por intersticio de que
trata esta Lei, nos casos de reestruturagéo do quadro.
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e, GABITUROWE (i ik
DA CAM?HAc}Ao E DO APERFEIGOAMENTO DO SERVIDOR
.‘“.' R 3 3P L Fi ..-'-,
Art. 24 - A execuggo gfe Programasg de Ggpacitago 6 Aperfeigo o, podera ser afribuida aos
Orgaos Setoriais do Sistema de Ensino ou ainda, delegada a entidadeswpiiblicas ou privadas nas dreas de
educagéo, mediante conyénios ou contyatos, o?se_n_lgg!aa?as(mmaa.perﬁﬁn amateria.

Paragrafo Unic@: - A Secretaria Municipal de Educagéo, assegurard | Programa de Capacitegéo

aos professores da Rede Mificipal de Ensineyopofiunizando no minimg.'a conclusdo do curso de
Magistério a nivel de Endino Médie: - =" T T

DA READAPTAGAQ

At 25 - A readaptagio é o aproveitamento do funcionrio em fungdo de Magistério mais
compativel com sua capacidade fisica ou mental, sempre precedida da inspegéo médica oficial.

Paragrafo Utiicd - A readaptagéo néo acarretara decréscimo de vencimento ou remuneragéo.

DA REMOGAQ

Art. 26 - Remogéo é o deslocamento do servidor do Magistério de uma para outra unidade e
processar-se-a por ato da Secretaria Municipal de Educago.

Paragrafo Unico - $6 em casos especiais, a remogao sera feita fora do periodo de ferias.
DA CEDENCIA

Art. 27 - O professor e o especialista de educagdo n&o podem servir fora do ambito do Magistério
salvo para desempenho de cargo em provimento, em comisséo de nivel de diregdo e assessoramento
superior.

Art. 28 - Os professores e os especialistas de educagéo além das atribuigdes prevista neste
plano, poderdo exercer atividades correlatas com as do Magistério, ficando-he vedado o afastamento
para o exercicio de alividades essenciaimente burocraticas.

Paragrafo Unico - Consideram-se atividades correlatas, as relacionadas com a docéncia ou
outras exercidas em unidades técnicas dos érgdos e entidades da administragao de modalidades de
ensino, pesquisas, planejamento, superviszo, administragao escolar, orientag?o educgcior_\al e
capacitagao de docente, exercidas em unidades técnicas dos Orgdos cenlrais e regionais da
administragéo do Municipio, da Uni&o ou Estado.



~~-DOS DIREITOS £ VANTAGENS. - -~ e . ..
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At 29 - Os vencimentds dos ¢arggs intagrahtes do's‘lmadros do magistéro séo fixados pelo
quadro salarial do plano de carreira,' calr'gb's gaalos. . T T SN
Paragrafo Unico - O }:Efessbr & 0 especialista em educagéo incluidos'no re'gimento de trabalho
20 (vinte), 30 (trinta) e 40 (quarenta) fioras semanais -percebbréo-vencimenﬁs-‘b@ proporcionais, as
horas trabalhadas, as suas respectivas fungdes.

_ ;
Art. 30 - Além do venaimenio.de owgo,nséﬁdaﬂwamméﬂamdﬂmloebef as sequintes

vantagens:

| - Salério Familia;

Il - Gratificages:

a) de litularidade;

b) de magistério (p6 de giz)

¢) dé adi “tempo de servigo.
Il - Diarias;

IV - Ajuda de Cuslo;

V - Outras previstas em Lei.

Art. 31 - Para efeito de remuneragéo do professor, considerar-se-4 cada més constituido de
cinco semanas.

DA GRATIFICACAO DE TITULARIDADE

Art. 32 - A gratificagdo de titularidades sera devida em razéo da qualificagdo do servidor do
magistério.

Paragrafo Primeiro - Entende-se por aprimoramento de qualificagdo, para efeito do disposto
neste artigo, a concluséo de curso de pos-graduagéo e especializago na area de habilitagao especifica.

Paragrafo Segundo - Para efeito do disposto do paragrafo anterior somente terdo validade os
cursos realizados por instituighes reconhecidas pelo Conselho Municipal de Educagéo.

DA GRATIFICAGAO DO PRO-LABORE

Art. 33 - Sera concebido Pro-Labore ao professor do quadro permanente, e excepcionalmente
quando for necessidade de servigo sua carga horéria ultrapassar o que esfiver fixado nos termos deste
Plano.



Parégrgfo Primeiro - A necessidade do Senvico a que se refere este arigo devera ser
expressamente justificada pelo diretor da unidade escolar em que esliver lotado o docente. A Secretaria
Municipal de Educagéo, decidira sobre a procedéncia ou néo do pedido.

Paragrafo Segundo - Cessard o pagamento do-Pro-Labore quando odate gerador de que frata o
‘caput’ dests artigo deixar de existir. S g SRR

Paragrafo Tercsiro - Enquaniaogﬁve;“pro‘f‘e;s‘séf' petcebendg ,Péérlégd}é. s0 este, incidirao
sobre o vencimento, de acordo com a cirdators | R QAT

DA GRATIFICAGA® PELO EXERCICIO DA FUNGAD |, ;- |

Art. 34 - Grafificagéo pelo exercicio de fungéo é a que corrgsponde a.carm efia e a oufros
que a Lei determinar. G R e Tt NI

_ Paragrafo Primeiro - A gratficagéo de Direfor Escelar, Fungao Gratiicada éaﬁeionderé a30%
(trinta por cento) sobre o vencimentoghase do.nivel-de-servidor——="

Art 35 - Ao servidor sera concebida pela autoridade competente, licenga:
I~ Paraatendimento de satds;.

iI'- Paka repouso a gestante;

lil - Por motivo de doenga em pessoa da familia;

IV - Para servigo militar;

V - Para fratamento de interesse particular;

VI - Para aprimoramento profissional.

Paragrafo Unico - Nos casos previstos neste artigo, quando a licenga for com vencimento, as
gratificagdes que fhe séo incorporéveis, também serdo devidas na proporgao.

DA LICENGA ESPECIAL

Art 36 - O servidor do magistério, far4 jus apés 5 (cinco) anos consecutivos de efetivo exercicio
do servigo publico municipal a licenga especial de 3 (irés) meses, com base na Emenda Constitucional n.°
19.

Art. 37 - A licenca especial deveré ser gozada em um tnico periodo.

Paragrafo Unico - Se a licenga especial abranger o periodo de férias do servidor, estas deverdo
ser gozadas no més subsequente. .

Art. 38 - Somente interromperé a licenca especial quando ocorrer: :
| - Licenga para tratamento de satde por prazo superior a 30 (irinta) dias consecutivos. )
II - Licenga por mofivo de doenga em pessoa da familia por mais,de 30 (trinta) dias consecutivos.

Art. 39 - Nao se concedera licenga especial ao funcionario que no periodo aquisitivo:
| - Sofrer penalidade disciplinar de suspenséo;
Il - Afastar-se do cargo em virtude de: )



——

a) licenga por motivo de doenga em pessoa da familia, sem remuneragéo;
b) licenga para tratar de interesses particulares;
¢) condenag@o a pena privativa de liberdade por sentenga definitiva.

Parégrafo Unico - As faltas injustificadas ao servigo retardarfio a concesséo da licenga prevista
neste artigo na proporgéo de 1 (um) més para cada 2 (duas) faltas.

Art. 40 - Na mesma M escolar_ndo_poderéio gozar licenca espegial simuitaneaments,
servidores do magistério em nimego supﬂn@r.a seité»;iar'tﬁ do quanfitativo,em §xerciflo

oyt e Rk
DA LICEN(,‘A PARA: APRlMORAMENTO PROFISS!@NAL i ¢
4 SR ¢ i { ‘ !
Art. 41 - A licenga para apnmoramenho profissional oonsxste no afasta ento’ do servidor do
magistério de suas fungoes pata L e el
| - Freqentar cursos de aperfelqoamento ou espec!ahzagéo
Il - Participar de congressos, simposios ou promogées similares no Pais oufexiarior.

Rk e 12

Paragrafo Unico - A fibenqa 2'Gie sg Telere o “Gapul’ deste artige sera cencebida desde que a
atividade prewsta nos incisos | e Il versem sobre assuntos ou temas referentes & educagéo ou interesses
profissionais, com a devida autorizagao da Secretaria Municipal de Educagao.

Art. 42 O servidor do magistério cuja licenga fiver sido concebida com dnus para orgaos de
origem, fica obrcgado a prestar-lhe servigos condizentes com a nova habilitagéo durante o periodo igual
apds a conclusab do respectivo cureo sob pena de ressarcimento das despesas ao municipio.

CAPITULO VIl
DAS FERIAS

Art. 43 /O servidor do magistério apos cumprimento do ano letivo, rezentos e sessenta e cinco
(365) dias de efetivo exercicio terg direito & férias com a duragéo de quarenta e cinco (45) dias, sendo
trinta (30) consecutivos e quinze (15) dias de recesso.

Paragrafo Unico - As féries dos professores, desde que no exercicio de atividades docentes,
deverao ser gozadas fora do periodo letivo.

Art. 44 - E vedada, a acumulagdo de férias do pessoal docente;
Art. 45 - E proibida, sob qualquer pratexto, a interrupgéo de férias em gozo.

CAPITULO IX .
DO REGIMENTO DE TRABALHO

Art. 46 - A jornada de trabalho dos integrantes do grupo magisiério sera de vinte (20), trinta (30)
e quarenta (40) horas semanais, determinada através de Portaria expedida pelo fitular da Secretaria
Municipal de Educag&o.

Art. 47 - A jomada de trabalho seré constituida de atividades docentes de sala de aula efou
atividades fora de classe.



Art 48 - As faltas do servidor, em razdo de causas relevantes, poderao ser abonadas pelo titular
do érgéo.

PARAGRAFQ UNICO - Poderdo ser abonadas no méximo trés (03) faltas ao més.

CAPITULO X

Art. 49 - Havera subsw.mgao nos casos-devhoon?n o a;W servidor de magistério,
em regéncia de classe, nos termb%le@tslat;ao ﬁ)@ehta

Paragrafo Primeiro - O substitilo sera abso”rvvdo dentre o pessoal di) magistério lotado na
mesma unidade ou na falta desté de-cuire estabelediento de ensino. 5 ', S

Paragrafo Sagundd Q substituio recebera além’ a remuneragid’ qus%eshver pemebendo 0
valor carrespondente ao actéscimo de carga horaria decorrente da subshtuwﬁq respeitando o limite
maximo de carga horéaria flxada em-duzentas (200) horas i {

3
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"CAPITULO XI
DA ADMINISTRAGAO ESCOLAR

Art. 50 - Compreende-se nas atividades escolares aqueles inerentes & coordenagao de cursos,
areas ow digeiplinas, a diregdo, ao assessoramento, a assisténcia e unidade escolar da Secretaria
Municipal de Educagéo .

Art 51 - A fungao de Dirstor da unidade esoolar seré gxercida por servidor graduado em
Licenciatura Plena em Pedagogia,

N&guéfo Primeiro - Onde houver caréncia de resursos humanos qualificados, poderdo exercer
estas fungdes, pertadores de: Orientagdo Educacional, Supervisdo Escolar e em Ultimo caso o professor
com habilitag&o em Magistério - Nive| Médio.

Paragrafo Segundo - O diretor da escola sera anualmente avaliada pela agdo do Conselho
Municipal Escolar, podendo esta ser substituida em caso de decis&o do Conselho, que indicara um nome
para o exercicio,

CAPITULO Xit
DA IMPLANTAGAO DO PLANO

Art. 52 - Na implantag&o do plano serdo previamente analisadas:

I - A situagao funcional de cada servidor;

It - A correlagéo das afribuigoes do cargo, ocupado com o correspondente no novo plano,
lIf - O preenchimento dos requisitos exigidos para o novo cargo;

IV - As reais necessidades da recursos humanos nas diversas unidades de ensino.

Art 53 - O enquadramento dos servidores no hovo plano obedecerd critérios a serem
estabelecidos por ato do Chefe do Poder Executivo e sera processado mediante transformagéo dos



aluais cargos, nos cargos do provimento efetivo, devendo o Executivo Municipal, afravés da Secretaria
Municipal de Educago aloca-los nas diversas unidades de ensino.

I - Os servidores nomeados mediante aprovagdo em concurso plblico.

li - Os servidores estaveis por tempo de servigo, admitidos até o dia 04/1 0783, nos termos da
Constituigao Federal - Art, 19 - do Ato das Disposigoes Constitucionais Transitérias.

Art. 54 - O e&;‘u‘aar:arééritofséré ‘processado Pelas’ Scretarids Municipais de Administragao e
Educagao. LR S PR S

Paragrafo Primeiro - Dénho; do prazo' méximo'_de sessenta (60);"dias, a contar da publicagao
desta lei, serdo providenciados todds os autos a sérem regulamentades pelo Chefe do Executivo,
necessarios a execugdo do processo de enquadramento,

! ; i

Paragrafo Segundo - O processo de enquadramento, devera iniciar em sessenta (60) dias a

partir da publicagdo desta Lei e, encerrar-se-4 no prazo de cento e vinte ( 120) dias.

LR AR S TR G L T MR | S A F sk b

Parégrafo Tercsiro - O enquadramento dos servidores somente produzira efeitos a partir da data
da publicagéo do ato.

CAPITULO X
Ty DA REVISAO DO ENQUADRAMENTO
W,
Art. 55 - Dentro do prazo de sessenta (60) dias contados a partir da publicagéo do ato de
enquadramento padera o servidor solicitar a revisdo de seu enquadramento.

Parégrafo Primeiro - O pedido de que frata este artigo, seré dirigido 2 Secretaria Municipal de
Educagéo, que no prazo maximo de 15 {quinze) dias, & contar de sua formalizagéo, manifestar-se-a sobre
0 pleito.

Paragrafo Segundo - Se, procedente o pedido do servidor, o alo de refificagdo do
enquadramento devera ser publicado no prazo de quinze (15) dias, a contar da deciso e os seus efeitos
refroagiréo & data do enquadramento inicial.

DISPOSICOES GERAIS

Art. 56 - A Secretaria Municipal de Educagéo coordenara a distribuigéo da jornada de trabalho, e
ascensao funcional.

Art. 57 - A Secretaria Municipal de Educagdo, provera na arficulagéo com orgao compefente,

cursos especificos dos quadros permanentes & em extingéo, visando a progressdo funcional destes
servidores.

Art. 58 - Os servidores plblicos aposentados em cargo ou fungéo de professor, especialistas em
assuntos educacionais (supervisores e orientadores) fardo jus a percepgéo.

Jo
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¢ 1- Yencimerto correspondente a0 cargo ou 2 referéncia de classe em que seriam iqc!u(da;,. se em alvidades
estivessem, obedecendo-se a exsténcia de escolaridade s tampo de servigo de Magistério Municipal, contando para

efsito de aposentadoria.

Ar. 39 - Aos professores e especialisias do Magislério subsidiariaments, no que ndo colidir com as
disposigbes deste Plano, aplicam-se as normas do Plano de Carreira, Carges e Salérios do Municip{o de Curucd, o
as que fhe sdo compismentares, bem como as disposicSes emanadas dos 64'9&0; compsefentes, assim como sobre

a reinlegrag8o, readmissso, aprweﬂw g1 QV‘?WW‘QE{%@&‘B% ‘d;oj‘#qg!s;rbgo" .

sy MO SR X
Art. 60 - Nenhum imposto ou, tgxa egravara véncimentp, remunersgdo oy provento do servidor do
Magistério. 10y e

Paragrefo Unico - Néo seg'nclui Page o3 gieitos deste arlige o impoats de ‘et
e pmen s e ot

AR QRN Sip Sy GER I 7

tambeém es vaniagens que j& constiiuem direito adauirida, ... l
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An. 61 - Em nenhuma hipétese, o servidor ferd reduzida a remuneragéoide seu sfelivo respeitadas,

o Paragrafo Unico - Para cumprimento do previsto no “caput” deste artigo, © servidor que for alocado numa
referéncia, cujo vencimento-basa seja inferior ao que j& vinha percebendo, sera deslocade para oulra referéncia, cujo
vencimento-bace seja igual ou imediatamente superior,

Art. 62 - A 'Secrgtaﬁa Municipal de Educagéio, devers estabelecer cronograme anual de provimento de
cargos, com racionaiizagdy & a confinuidade de suas alividades, observads a disponibilidede financeira do Municipio.

Art. 63 - O Podar Exscutivo, através de seu tituler, baixara os aios rsguiameniares necessérios & 8X80UCED
do pressnte plano, pedendo a Secrefaria Municipal de Educagfio, expedir atos e instrugdes necessarias a
operacionalizagdo e manutengo do Sistema de Ensino.

An. 64 - Este Plano obedecers rigorosaments a regulamentagdo da nova Lei de Diretrizes s Bases — LDB,
da sducagdo.

Art. 65 - Esta Lei entra em vigor na deta da sua publica@o, revogades as disposigies em conirério,

Sela das Sessées da Camara Municipal e Curugé, em 05 de outubro de 2.001,

o /
Egidio L Sahe
ante ;
Carlos Aiberto Nunes de Aimeida Ll Ana Siivia Neves de Melo
17 Secrefario 2% Secretaria

I



ANEXO |

RELAGAQ DE CARGOS EFETIVOS, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO.

CARGO QUANTIDADE VENCIMENTO BASICO
Professor Pedaggico 123 R$-234,00
Professor ¢/ Licenciatura Plena 100 R$-300,00
Supervisor Escolar A S 02 . .. ... R$-500,00
Orientador Educacional ¢ A 2 oo 00 R$-5U0,00
Administrador Escolar 01 R$-500,00
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